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Resumo: Como aferir e monitorizar desigualdades sociais na sociedade portuguesa contemporânea,
nomeadamente à escala regional? Os debates científicos contemporâneos apelam para que as proble-
máticas das desigualdades e do desenvolvimento se aproximem entre si. Este artigo pretende ser um
contributo para a compreensão das relações entre estas problemáticas, considerando as desigualdades
sociais do país, as suas assimetrias regionais e as desvantagens específicas dos territórios de baixa den-
sidade. Para o efeito, analisamos como a demografia, a educação, o emprego, as classes sociais e a saú-
de estão associadas a desigualdades sociais entre as regiões do território nacional. Os resultados da
pesquisa apontampara a persistência, na sociedade portuguesa, de processos de desenvolvimento de-
siguais à escala regional e no que diz respeito aos territórios de baixa densidade.
Palavras-chave: desigualdades sociais, escala regional, territóriosdebaixadensidade,desenvolvimento.
Abstract: How to reveal andmonitor social inequalities in contemporary Portuguese society, particu-
larly on a regional scale? Contemporary scientific debates call for the problematics of inequality and
development to come close to each other. This article intends to contributes to the understanding of the
relations between these scientific issues, considering the social inequalities of the country and the spe-
cific disadvantages of the low-density territories. To this end, we analyse how demography, educati-
on, employment, social classes and health are associated to social inequalities between the regions of
the national territory. The empirical results show that in the Portuguese society there is a persistence of
unequal development processes at the regional scale and in regard to the low density territories.
Keywords: social inequalities, regional scale, low density territories, development.
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Introdução
Opresente artigo propõe umamatriz conceptual, analítica e empírica que permita
aferir e monitorizar desigualdades sociais nos territórios de Portugal, nomeada-
mente à escala regional e nos territórios de baixa densidade.
Os debates científicos contemporâneos apelam, crescentemente, para que
as problemáticas das desigualdades e do desenvolvimento se aproximem entre
si (Stiglitz, Fitoussi e Durand, 2018a e 2018b). É sob este pressuposto que estão
construídas as agendas internacionais do desenvolvimento humano e do desen-
volvimento sustentável (OCDE, 2017; ONU, 2015; Sachs, 2017). Este artigo
pretende ser um contributo para a compreensão das relações entre estas proble-
máticas, considerando as assimetrias regionais do país e a saliência que nela as-
sumem os territórios do interior, também denominados por territórios de baixa
densidade (Diogo, Mauritti, Alves e Nunes, 2019; Ferrão, 2002; Martins e Fi-
gueiredo, 2008).
A matriz teórico-conceptual de partida apoia-se nas teses da sociedade dua-
lista, da semiperiferia, da modernidade inacabada e da heterogeneidade territori-
al, que marcaram o modo como, particularmente a sociologia, analisou os mais
recentes processos de desenvolvimento da sociedade portuguesa (Almeida, 1986;
Almeida, Capucha, Costa, Machado e Torres, 2007; Baptista, 2016; Carmo, 2014;
Mauritti e Nunes, 2013; Ferrão, 2016a e 2016b; Nunes, 1964; Pinto, 1985; Santos,
1985 e 1990; Viegas e Costa, 1998).
Asdesigualdades sociais sãomuito relevantes no contextoportuguês, quer se
analise o problema a partir de uma perspetivamais associada às desigualdades de
rendimentos (Albuquerque, Bomba, Matias, Rodrigues, e Matos, 2002; Carmo,
2010; Rodrigues, 2007; Rodrigues, Figueiras e Junqueiro, 2016), quer quando o en-
foque incide sobre as interseções e os efeitos cumulativos de natureza sistémica,
embora variável, de diversas formas de desigualdade de classe social, educativas,
género, territórios, etnicidade—entre outras (Almeida, 2013;Carmo, 2013;Carmo,
Carvalho e Cantante, 2015; Costa, 1999; Costa e Mauritti, 2018; Costa, Mauritti,
Martins, Nunes e Romão, 2015; Estanque, 2017; Lopes, Louçã e Ferro, 2017; Mar-
tins, Mauritti, Nunes, Costa e Romão, 2016; Mauritti, Martins, Nunes, Romão e
Costa, 2016; Mauritti e Nunes, 2013).
Apartir deumaconceçãomultidimensional dasdesigualdades sociais (Carmoe
Costa, 2015; Carmo e Nunes, 2013; Costa, 2012; Mauritti, Martins, Nunes, Romão e
Costa, 2016; Nunes, 2013), analisam-se as relações estruturais entre condições de vida
das populações e contextos territoriais—nos planos sociodemográfico, socioeducati-
vo, socioprofissional e de acesso à saúde — e as suas respetivas manifestações de
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desenvolvimento desigual entre as regiões do território português, e comuma especí-
fica atenção para os territórios de baixa densidade.
O artigo começa por situar, em grandes traços, as principaismudanças socia-
is que têm atravessado a sociedade portuguesa na sua ligação com os territórios.
No ponto seguinte apresenta-se a metodologia da investigação. Segue-se a análise
de um conjunto multidimensional de desigualdades e dos seus impactos de de-
senvolvimento entre as diferentes regiões dopaís.Na conclusão, e combase nos re-
sultados da pesquisa, sistematizamos algumas orientações para uma política
territorializada de reduçãodas desigualdades, considerando a atual fase dodesen-
volvimento em Portugal.
Desigualdades sociais e desenvolvimento na sociedade portuguesa
Nas últimas décadas têm sido várias as transformações que têmvindo a reconfigu-
rar os territórios, quer de matriz urbana, quer rural, numa sociedade portuguesa
ainda numa fase demodernização inacabada (Almeida, Capucha, Costa,Machado
e Torres, 2007; Mauritti e Nunes, 2013; Nunes, 1964; Viegas e Costa, 1998), agrava-
da com a crise global e a austeridade (Blyth, 2013; Carmo, Nunes e Ferreira, 2016;
Geiselberger, 2017; Matsaganis e Leventi, 2014; Rodrigues, 2016).
Uma rápida e incisiva mudança estrutural da sociedade portuguesa, resul-
tante dos processos de recomposição social verificados ao longo das últimas déca-
das, acentuou assimetrias internas ao país. Nestas dinâmicas o mundo rural
apenas acompanhou parcialmente muitas das mudanças ocorridas nos territórios
urbanos (Carmo, 2011; Carmo, 2014; Diogo, Palos e Silva, 2017; Ferrão, 2016a; Fer-
rão e Delicado, 2017; Reis e Lima, 1998). Entre essas transformações, são exemplos
significativos, especificamente para o caso do mundo rural, dada a sua extensão e
intensidade, o declínio da atividade económica (agrícola e também industrial), o
envelhecimento e o despovoamento, reforçados por dinâmicas migratórias e alte-
rações profundas nas configurações das classes, familiares e nas relações entre ge-
rações (Carmo, 2007; Ferrão, 1985;O’Neill, 1984; Pinto eQueirós, 2010; Silva, 1994 e
1998; Sobral, 1999; Wall, 1998).
Em relação à estrutura etária da população portuguesa, desde os anos 1960
que se assiste ao sistemático e progressivo envelhecimento, alimentado na base
pela diminuição da proporção de crianças e jovens e no topo pelo aumento da
proporção de pessoas com 65 emais anos. Estas dinâmicas são convergentes com
tendências que se verificam na generalidade dos países europeus, contudo
salientam-se mesmo nesse contexto alargado pela sua intensidade (Mauritti e
Nunes, 2013).
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Apesar da modernização económica e social da sociedade portuguesa, dife-
rentemente do que aconteceu na Europa
a industrialização portuguesa, tardia e parcial, não só conservou durante décadas uma
enorme proporção de famílias ligadas à agricultura, como não proporcionou a base
económica e social paraumcrescimento ediversificaçãodas atividades terciárias seme-
lhantes à dos países plenamente industrializados. (Machado e Costa, 1998, p. 33)
Estes constrangimentos refletem-se na estrutura social portuguesa, que se man-
tém ainda bastante carenciada de qualificações escolares e profissionais, evidenci-
adas na evolução da distribuição das classes sociais em Portugal (Costa, Mauritti,
Martins, Machado e Almeida, 2002; Costa, Machado e Almeida, 2009; Costa, Mau-
ritti, Martins, Nunes e Romão, 2018; Mauritti, Martins, Nunes, Romão e Costa,
2016; Mauritti e Nunes, 2013).
Umdos principais obstáculos ao desenvolvimento do país radica, ainda hoje,
no baixo nível de qualificações escolares e profissionais da população, transversal
ao conjunto do país, mas agravada nos territórios de baixa densidade. Tais défices,
com consequências sociais e económicas decisivas de agravamento das desigual-
dades sociais— internacionais e intranacionais—espelhamonosso atraso compa-
rativamente com a maioria dos países da Europa.
Os desafios colocados à sociedade portuguesa e aos seus territórios no plano
da qualificação, modernização e desenvolvimento da estrutura socioprofissional,
incitam à necessidade de investimentos alargados nos domínios educativos, do
emprego e da proteção social, quando ainda não ultrapassámos a situação de um
incipiente estado-providência, com dificuldades acrescidas no exercício das suas
funções distributivas e redistributivas (Botelho, Nunes, Mauritti e Craveiro, 2015;
Mauritti, Botelho, Nunes e Craveiro, 2015).
Metodologia
Para a compreensão das relações entre desigualdades sociais e desenvolvimento
mobilizaram-se um conjunto de indicadores estatísticos focados principalmente
na escala regional (NUTS1 II). Existe já um indicador estatístico do INEqueprocura
ligar território, desenvolvimento e desigualdades, trata-se do Índice Sintético de
DesenvolvimentoRegional (ISDR—INE, 2017a), publicado comumaperiodicida-
de bianual (últimos dados de 2015, publicados em 2017). Este índice é apresentado
tendo comobase territorial as regiõesNUTS III, e desdobra-se em três (sub)índices:
competitividade, coesão e qualidade ambiental.
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Oque distingue o nosso trabalho do realizado neste índice respeita à reflexão
sobre a problemática do desenvolvimento com base territorial associada à questão
das desigualdades, como se tem vindo a referenciar, um trabalho distinto do reali-
zado pelo INE, mais centrado na apresentação de resultados e, ao mesmo tempo,
desmultiplicando-se em três temáticas relativamente distintas.
Assim, embora pertencendo ao mesmo tipo de preocupações e tendo alguns
pontos de contacto e interceção, o trabalho ora apresentado e o ISDR são, sobretu-
do, contributos complementares de natureza distinta2.
Nos desenvolvimentos analíticos da presente pesquisa optámos por usar
comounidade territorial de base asNUTS II, embora emalguns casos recorramos a
outras unidades territoriais. Sendo estas regiões uma iniciativa estatística do Eu-
rostat tendo em vista a organização e sistematização de estatísticas regionais (Por-
data, 2018), cedo adquiriramumadimensão que temvindo a transcender a simples
produção de dados. Tais construções classificatórias dos territórios começaram
por ser sobretudo “realidades” político-administrativas e estatísticas, e à medida
que foram sendo assumidas pelas populações, adquiriram também reconhecimen-
to social, cultural e até identitário.
No caso concreto deste estudo, a explicação para o cruzamento entre os terri-
tórios, as desigualdades e o desenvolvimento assenta sempre numa seleção, entre
várias dimensões possíveis, de um conjunto de indicadores passíveis de fornecer
um contributo válido para a análise das desigualdades da sociedade portuguesa, a
uma dupla escala (nacional e regional) do território português.
Neste sentido, a análise demográfica, a par de indicadores centrais relativos à
educação, ao emprego, à estrutura de classes (mais especificamente às categorias soci-
oprofissionais) e, por fim, o acesso aos direitos, neste caso específico à saúde, configu-
ram-se comouma seleção de dimensões analíticas compotencial para a discussão das
desigualdades e do desenvolvimento português numa perspetiva territorial.
Desigualdades sociais à escala regional e nos territórios de baixa
densidade
Demografia
Os já aludidos binómios urbano/rural e também litoralização/interioridade, são
temáticas recorrentes nos estudos demográficos, sociológicos e no âmbito de in-
vestigação realizada em outros domínios das ciências sociais. No plano substanti-
vo a sua génese remonta a processos intensos de mobilidade populacional e
reconfiguração estrutural da sociedade portuguesa que ocorreram a partir de
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finais dos anos 1960, e quehoje se refletememfortes assimetrias transversais ao ter-
ritório nacional (Mauritti e Nunes, 2013).
Demodo simplificado, tais assimetrias no que concerne à distribuição da po-
pulação podem ser caraterizadas do seguinte modo: cerca de 1/3 da população
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Figura 1 Índice de envelhecimento (2016)
Fonte: INE (2016), Estimativas Anuais da População Residente. Em INE (2017a, p. 96).
portuguesa reside nas zonas rurais e periféricas, também vulgarmente identifica-
dos na literatura sobre o assunto como “territórios do interior” ocupando 81,4%do
território, o que equivale a assumir que, em contrapartida, numa faixa territorial
inversa, na ordem dos 19%, tende a concentrar-se uma densidade populacional
que envolve os restantes 2/3 da população em Portugal.
Se a esta variável associarmos uma análise dirigida ao índice de envelheci-
mento3 (figura 1), observa-se umamancha territorialmais expressiva em termosde
envelhecimento nos territórios dematriz rural, geograficamentemais próximos da
fronteira, e em regiões e concelhos mais afastados dos grandes centros urbanos.
Comefeito, o agravamentodoenvelhecimento foi particularmente incidente em
municípiosdas sub-regiõesdo InteriorNorte (AltoTâmega,TerrasdeTrás-os-Montes
e Douro) e Centro (Beiras e Serra da Estrela, Beira Baixa eMédio Tejo), destacando-se
osmunicípios deAlmeida,Vila deRei,Oleiros, Penamacor eCastanheira dePêra, que
registaram um aumento emmais de 100 idosos por 100 jovens.
A situação é particularmente sensível se atendermos ao facto de que a tendência
de agravamento do envelhecimento no território nacional, embora constituindo um
dado transversal ao país, é mais acentuada nos mesmos territórios (considerados de
“baixa densidade”) e com perspetiva de agravamento nas próximas décadas, tendo
em conta as projeções demográficas conhecidas (INE, 2017b). Aliás, basta atender aos
valores reportados ao intervalo temporal entre 2011 e 2016, no qual cerca de 95% dos
municípiosportugueses sofreramumagravamentonoque respeita aoprocessodeen-
velhecimento. Paralelamente, num plano comparativo europeu, Portugal destaca-se,
comoumdos países quemais concorre para a incidência domesmo fenómeno, consi-
derando, por exemplo, o facto de na União Europeia, em 2015, existirem 123 idosos
para cada100 crianças/jovens, aopassoqueemPortugal, em2016, essevalor ascendia
já a 151 idosos por cada 100 jovens (INE, 2017b).
É assim que Portugal, no contexto dos países do sul da Europa e de formamais
acentuadanas últimas décadas, a que a recente crise económicamundial não terá sido
alheia (sendo responsável pelo intenso aumento da emigração, particularmente de
população ativamais qualificada emníveis comparáveis aos anos 1960 do século pas-
sado), continua a evidenciar um profundo e estruturante desequilíbrio demográfico,
mais expressivonos territórios classificados comoruraisouperiféricos, caracterizados
pelo contínuodespovoamento e envelhecimentodapopulação e, por conseguinte, em
risco de despovoamento e de desagregação do seu tecido económico e social. As desi-
gualdades no plano demográfico acompanham, assim, de forma estreita a diferencia-
çãodos territórios, emtermosdeestruturaprodutivaeeconómica (maisagráriae rural
a medida que se avança para as regiões periféricas) e também da composição social
das populações (rendimentos, qualificações, peso da população ativa, classes sociais,
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etc.), quer também no plano do acesso a serviços fundamentais como a educação e a
saúde. Estas assimetrias são notórias quer numaperspetiva diacrónica, quer sincróni-
ca, e tanto no plano interno como europeu.
Esta leitura é complementada pela análise que decorre da figura 2 e 3, que
mostra a localização espacial dos territórios do interior (denominados territórios
de baixa densidade) por um lado, a relação entre área km2/e população residente
(densidade populacional) por NUT II em 2016.
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Figura 2 Territórios do Interior — Limites geográficos (Municípios de baixa densidade)
Fonte: INE, I.P., Estimativas Anuais da População Residente. MA-DGT, Carta Administrativa Oficial de Portugal
— CAOP. Em INE (2017a, p. 82).
Daanálise cruzadada figura2e3épossívelobservarumafaixa territorialdegran-
de extensão, recobrindo amaioria dos concelhos do interior do país, contrastando com
ummenornúmerodemunicípios localizados ao longodo litoral, desdeoMinhoàÁrea
Metropolitana de Lisboa.No caso da figura 3, que apresenta a relação das distribuições
percentuais da população e área (Km2) nas regiões do Continente e Ilhas porNUT II, e
respetivadensidadepopulacional (Nºmédiodehabitantes/km2), constata-se que as re-
giões Alentejo e Centro ocupando 64,8% da área do território nacional, absorvem ape-
nas 28,7% da população total residente. O contraste face à Área Metropolitana de
Lisboa, cuja área representa apenas 3,4% do território nacional, concentrando 28,8%
da população, é abissal. O cálculo desta relação entre áreas do território e população
através do índice de densidade populacional, destaca para alémdaÁreaMetropolita-
na de Lisboa (cuja densidade populacional é de 936 habitantes por km2), a RegiãoAu-
tónoma da Madeira (em 2016, com 318 habitantes/km2). No extremo oposto destas
realidades, e de resto numa condição de depressão demográfica singular face a todas
as regiõesNUTIIdopaís, encontra-sea regiãodoAlentejo (comcercade23hab/km2).
Educação
Como sepoderá interpretar a distribuiçãodo capital escolar pelo território nacional?
A análise dos dados sobre a educação permite, desde logo, perceber que existem
grandes desigualdades entre as regiões. Os indicadores selecionados habilitamuma
análisemais limitada aumaoutra questão igualmente importante: a dasdesigualda-
des dentro de cada região e a forma como essa estrutura de desigualdades compara
entre as várias regiões.
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Figura 3 Relação área e população por NUT II — (2016)
Fonte: INE, Portugal em Números 2016, p. 3 (cálculos nossos).
Através dos dados apresentados na figura 4 (com informações reportadas
apenas às regiões do Continente) procura-se aferir em que medida existe, ou não,
um desfasamento nas idades de frequência dos vários patamares de escolaridade,
desde o pré-escolar ao ensino superior. Nas situações em que esse desfasamento é
nulo ou residual a incidência percentual de “escolarização real” aproxima-se dos
100%, ou seja, o total de crianças e jovens da respetiva coorte geracional ou interva-
lo de idades estão a frequentar o nível de escolaridade que era esperado.
Apesar do forte investimento no incremento da escolarização e das conquis-
tas,muito significativas, observadas neste domínio, particularmente coma institu-
cionalização da universalidade da educação pré-escolar a partir dos cinco anos de
idade e o alargamento da escolaridade obrigatória nos 12 anos para crianças e jo-
vens até 18 anos (Lei 85/2009, de 27 de agosto),4 a verdade é que o retrato do país
neste domínio mantém-se ainda muito aquém dos objetivos definidos pelas insti-
tuições governativas nacionais. Mais ainda, a comparação entre regiões denota,
também aqui, fortes assimetrias, por vezes inesperadas. É o caso da taxa real de es-
colarização no pré-escolar, naÁreaMetropolitana de Lisboa, patamar em que a in-
cidência de frequência está 20,7% aquém do que seria esperado. Neste nível
pré-escolar e também no ensino básico a região NUT II commelhor performance é
oAlentejo (com, respetivamente, 94,3% e 99,3% de taxa real de escolarização).Mas
esta situação altera-se radicalmente na transição para o secundário e aindamais na
frequência do ensino superior.
Verifica-se que quase 1/4 dos jovens doContinente com idades entre os 15 e os
17 anos, idades emque esperaríamos que frequentassemcursos denível secundário,
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Figura 4 Taxa real de escolarização 2016 e Diplomados por 1000/hab 2015
Fonte: DGEEC, 2017.
não estão neste patamar de escolarização.5 Nesta faixa etária,mais do que abandono
escolar precoce, o fenómeno evidencia a forte incidência de retenções escolares em
ciclos de ensino anteriores, ao longo do nível básico. Sendo uma questão transversal
às várias regiões em referência, a sua incidência é ainda assim bastante desigual,
opondo nos extremos o Norte (com 79% de taxa real de escolarização no ensino se-
cundário) e o Algarve (com 67%).
Ainda no que respeita à escolaridade, é de esperar que as distinções sejam
aindamais evidentes nos ciclos não obrigatórios, dado que nos restantes a pressão
para a obrigatoriedade tenderá, pelo menos a prazo, a uniformizar os dados no
conjunto do território nacional. Neste sentido, no patamar superior de escolariza-
ção, a par das retenções em ciclos de ensino anteriores, a saída precoce do sistema
coloca-se como desafio maior.
De facto, neste nívelmais elevadode escolarização as desigualdades entre re-
giões são ainda mais notórias do que nos ciclos de estudo anteriores, opondo a
AML (com 47% de taxa real de escolarização) e a região do Algarve (17%).
Na figura 4 apresenta-se também o rácio de diplomados por cada 1000 ha-
bitantes. No ano letivo 2015/16 esse rácio situa-se entre 94,2% na região de in-
fluência da capital e 31,9% no extremo sul do país. Ou seja, muito aquém do que
constitui a narrativa oficial em relação às metas societais de um país que se des-
creve no contexto da “sociedade de informação e do conhecimento” e que vê no
incremento da população com diploma de estudos superiores uma estratégia
nuclear de reposicionamento competitivo quer no quadro de referência da Eu-
ropa, quer no mundo.
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Figura 5 Taxa de diplomados 30-34 anos, Continente, NUTS II 2016
Fonte: INE, Inquérito ao Emprego, série 2011. Eurostat; dados não disponíveis para a R.A. Açores.
Neste sentido, a análise da taxa de diplomados entre os 30 e os 34 anos (figu-
ra 5) é um indicador particularmente significativo, quer por, em sequência do que
se observou anteriormente, ter potencial para sublinhar as diferenças de desenvol-
vimento inter-regionais, quer porque se trata deumdos indicadores definidospela
União Europeia para monitorizar a Estratégia 2020 (CE, 2018), no que à educação
respeita. Este escalão de idades referencia os objetivos de compromisso societal em
que os diversos países se inscrevem. No caso de Portugal, o objetivo é atingir pelo
menos 40% de diplomados na coorte geracional em referência até 2020.
A leitura destes dados sublinha que no plano nacional apenas a região de Lis-
boa já atingiu o objetivo 2020, sendo amédia global obtida para o contexto nacional
(na ordemdos 35%) uma expressão da persistência de fortes assimetrias regionais.
A comparação dos ritmos de incremento das taxas de diplomados observados nas
várias regiões denota um forte dinamismo sobretudo daRegiãoCentro, que no pe-
ríodo de referência (2011-2016) progride sensivelmente 13 pontos percentuais em
termos do peso relativo de diplomados neste grupo etário (R.A.Madeira, no extre-
mo oposto, aumenta a divergência face ao padrão do país, na medida em que ape-
nas incrementa 1,2 p.p.).
A análise da escolaridade na população empregada (25-64 anos) complementa
esta abordagem, destacando o perfil qualificacional do segmento populacional que
está ativamente investido na atividade económica (tabela 1). Nestes dados, onde es-
tão também incluídas as duas regiões autónomas dosAçores e daMadeira, percebe-
mos o caminho ainda longo que temos a percorrer para atingir umperfil nacional de
qualificações compatível comospadrões europeus que referenciamasnossas condi-
ções de desenvolvimento e participação na modernidade contemporânea.
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NUTS II
Nível de escolaridade Ativas/os com pelo
menos a escolaridade
obrigatória no total da
população (25-64 anos)
Quadros superiores
e especialistas no total
de empregadas/osAté Básico Secundário Superior
Portugal 48,4 25,7 26,0 59,4 24,5
Continente 47,8 25,9 26,3 68,4 24,7
Norte 53,2 24,4 22,5 52,7 21,9
Centro 52,2 23,3 24,4 59,4 21,5
A. M. Lisboa 35,8 29,2 35,0 70,2 33,0
Alentejo 52,4 27,7 19,9 59,3 19,7
Algarve 49,2 28,6 22,2 63,3 21,3
R. A. Açores 59,7 21,3 18,9 45,5 17,4
R. A. Madeira 58,0 20,7 21,2 47,9 21,2
Fonte: INE, Inquérito ao Emprego (30/09/2017).
Tabela 1 População empregada (25-64 anos) por qualificações e escolaridade, segundo NUTS II, 2016
Osdados permitem aprofundar a abrangência das clivagens que opõemdife-
rentes realidades territoriais, do ponto de vista do potencial instalado de inovação
e tambémda sua capacidade para acolher, de forma sustentável, segmentos popu-
lacionais com perfis qualificacionais melhorados. A análise destas informações
deve ter em conta características dos territórios já analisadas anteriormente, nome-
adamente traços sociodemográficos e peso relativo, apesar de tudo,muito diferen-
ciado das gerações mais velhas.
No todo nacional, cerca de 48% da população empregada com 25 a 64 anos
tem níveis de escolaridade abaixo do secundário. A AM Lisboa distingue-se neste
indicador por ter o mesmo peso relativo de pessoas com escolaridade básica e su-
perior (35%); numa distribuição de perfis que dá bem conta de fortes clivagens no
interior da região onde se localiza a capital de Portugal. Nas restantes regiões o
pesodediplomados tende a sermais baixo (oupelomenosmuito idêntico, comono
Centro) do que o de pessoas detentoras de estudos secundários e em todas o seg-
mento preponderante tem nível de escolaridade que não vai além do básico.
Apercentagemdequadros superiores e especialistas, grandes gruposdepro-
fissões cujo acesso tem como requisito a posse de recursos qualificacionais e educa-
cionais avançados, envolve sensivelmente 1/4 do total de empregados. Esta
proporção é intensificada na região metropolitana de Lisboa (33%) e mitigada na
R.A. dos Açores e no Alentejo (respetivamente 17% e 20%).
Emprego
Prolongando o argumento, desta feita dirigido à taxa de emprego segundo o grupo
etário e o sexo, na análise das NUTS II, reportada a 2016 (tabela 2), verifica-se uma
taxa de emprego global de 52% (65% no escalão teórico que acolhe o grosso da po-
pulação potencialmente ativa, ou seja, nas idades de 15 a 64 anos). No total de em-
pregados o diferencial por género ronda no plano nacional 10 pontos percetuais
(57% nos homens e 48% nas mulheres).
Uma análisemais fina e transversal, das interseções entre género, e grupo etário
por região, permite observar odesenhode tendências queprovavelmentepoderãovir
a intensificar-se nos próximos anos. Tendências que se articulam, nomeadamente,
com a reconfiguração profunda dos perfis qualificacionais segundo o género, nas ge-
raçõesmais jovens,mais favorávelparaapopulação feminina, tendoemconta reconfi-
gurações profundas na atribuição de papéis entre homens e mulheres, no sentido do
reconhecimentodomérito (edasqualificações) comocritérioprimordial de acesso aos
lugares.
Primeira tendência: a diminuição da décalage de género no que concerne à
taxa de empregabilidade à medida que nos reportamos a gerações mais jovens:
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esse diferencial é de 13pontos percentuais no segmento com45 emais anos; apenas
de 1 pp. no segmento 25-34 anos, isto nos dados relativos ao todo nacional.
Segunda tendência: o incremento (emesmo inversão pontual) da taxa de em-
prego das mulheres nas gerações mais novas (com deferenciais de escolarização
melhorados face aos seus congéneres masculinos, cf. por exemplo, CNE, 2018) so-
bretudo, nas regiões que apresentam umperfil demaior capacidade de inovação e
convergência com o padrão europeu: a Região Centro e a Área Metropolitana de
Lisboa.Nestas duas regiões, nos segmentosde idades 25 a 34 anos, a taxade empre-
go segundoogénero é ligeiramentemais elevada nadistribuição feminina. Tal ten-
dência, num contexto em que as mulheres, de forma sistemática ao longo dos
últimos anos têm vindo adquirir maior qualificação do que os homens da mesma
coorte geracional, aponta querpara a crescente relevânciada educaçãona capacita-
ção para o trabalho; quer tambémpara uma possível reconfiguração, no futuro, de
lugares e papéis de mulheres e homens na vida social.
Terceira evidência: numpaís, como vimos atrás, que sofre uma enorme “san-
gria” populacional, e que necessita de incrementar de forma sustentável a taxa de
atividade e as qualificações profissionais da sua população, fruto dos baixos níveis
de educação ainda prevalecentes, sobretudo à medida que progredimos na idade,
verifica-se que a taxa de emprego baixa para 42% (49% homens; 36%mulheres) no
escalão com 45 e mais anos.6
Quarta evidência: as fortes e persistentes assimetrias regionais, em conver-
gência com análises anteriores referenciadas a indicadores demográficos e edu-
cacionais. Com efeito, a análise numa perspetiva regional, permite evidenciar
alguns desvios face à tendência média nacional. É o caso, por exemplo, da região
do Alentejo, quer em termos globais, quer de forma repartida pelos mesmos
DESIGUALDADES SOCIAIS E DESENVOLVIMENTO EM PORTUGAL 115
SOCIOLOGIA ON LINE, n.º 19, junho 2019, pp. 102-126 | DOI: 10.30553/sociologiaonline.2019.19.5
Total 25-34 anos 35-44 anos 45 e mais anos 15-64 anos
HM H M HM H M HM H M HM H M HM
Portugal 52,0 57,1 47,5 78,2 78,9 77,5 84,4 87,3 81,7 42,0 49,3 36,0 65,2
Norte 51,4 57,7 45,8 79,7 82,2 77,3 83,0 87,4 79,0 40,8 49,2 34,0 62,9
Centro 53,5 59,6 48,2 80,9 78,9 82,8 86,8 89,4 84,5 44,6 54,0 36,8 67,5
A. M. Lisboa 52,1 54,9 49,6 76,3 76,0 76,6 84,8 86,9 82,9 41,3 45,7 37,9 67,1
Alentejo 48,2 54,0 43,0 75,1 78,8 71,3 84,0 88,1 79,9 38,3 45,0 32,5 64,4
Algarve 54,2 56,9 51,9 78,0 79,1 76,9 85,6 85,3 86,0 44,5 49,2 40,6 68,4
R. A. Açores 52,4 57,9 47,2 73,2 77,4 68,9 79,8 82,0 77,6 43,7 52,0 36,6 61,0
R. A. Madeira 52,6 57,3 48,6 70,6 66,8 74,5 81,6 82,1 81,1 46,8 56,6 39,7 60,7
Nota: Dados reportam à população ativa empregada.
Fonte: INE, Inquérito ao Emprego (30/09/2017).
Tabela 2 Taxa de emprego segundo o grupo etário e o sexo, NUTS II, 2016 (%)
escalões etários, denotando-se, neste caso o “padrão clássico” (prevalecente) de
clara desvantagem das mulheres comparativamente aos homens. Esta tendência
é particularmente observável nos três escalões etários, sendo reproduzida igual-
mente nos valores totais apurados para a região. É também, e só nesta região, que,
no grupo dos 45 e mais anos, os valores são inferiores a 40% em termos globais,
atingindo apenas 32% para as mulheres, o que corresponde à percentagem mais
baixa no conjunto das NUTS II (embora nesta variável não estejam disponíveis
dados para as regiões autónomas).
Em sentido inverso, aAMLé a regiãodopaís que, comoassinalado atrás, apre-
senta valores mais equitativos no que respeita à paridade entre sexos, sobretudo no
escalão etário dos 25 aos 34 anos, mantendo-se, todavia, a diferença entre homens e
mulheres nos restantes escalões etários. É também nesta NUT que o valor total da
taxade emprego (52,1%) é praticamente coincidente comamédia nacional (52%).As
regiões Centro e Algarve são as únicas que apresentam valores superiores à média,
respetivamente 53,5%e54,2%.Emcontraponto, a regiãodoAlgarve edoNorte apre-
sentam valores totais inferiores à média nacional, com taxas de emprego de 48,2%
para o primeiro caso e de 51,4% para o segundo.
Os valores da tabela 3, reportados a 2015, complementam as análises desen-
volvidas dando conta das assimetrias regionais a partir da distribuição de rendi-
mentos líquidos (deduzido de impostos) das famílias por escalões fiscais.
Numa leitura global ao nível do país, não constituirá surpresa a observação
de que os valores mais expressivos em termos de rendimentos líquidos (anuais)
dos portugueses se situem nas categorias “menos de 5 000 euros” e “de 5 000 ame-
nos de 10 000 euros” (com 16% e 32%, respetivamente).
Esta distribuição é, aliás, reproduzida em todas asNUTS II, constituindo o in-
tervalode rendimentos superiores a 32 500 euros omenos significativono conjunto
das regiões. Ainda assim, Lisboa apresenta, para esta última categoria de valores,
uma percentagemmais expressiva por comparação às restantes regiões (12%), se-
guida da R.A. Açores (com 9,1%), constituindo as únicas que apresentam valores
superiores à média nacional (na ordem dos 8%).
Tendência transversal a todas asNUTS II é o facto de as percentagensmais ex-
pressivas situarem-seno intervalo entre 5 000 emenosde10000 euros, acompanhan-
do, de resto, a tendência nacional. A região de Lisboa, embora reproduzindo a
tendência nacional, é a única que revela valores ligeiramente melhorados nos inter-
valos de rendimentosmais elevados, designadamente entre os 19 000 emenos de 32
500 euros e no já referenciado intervalode rendimentos superior aos 32 500 euros, fa-
tor que não será alheio àmaior concentraçãodeumcontingente de quadros superio-
res, especialistas e técnicos intermédios, quer da administração pública, quer do
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setor empresarial. Esta leitura é aliás confirmada na análise da tabela 4, com a distri-
buição de rendimentosmédiosmensais do trabalho por conta de outrem segundo a
classe social.
Classes sociais
Na tabela 4 desenvolvemos uma operacionalização do indicador de classe social
nos segmentos em assalariamento, não incluindo, portanto, quer patrões, quer
profissionais liberais ou trabalhadores independentes.
Uma primeira leitura destes dados realça a relação linear e sistemática, em
todas as regiões, da relação entre perfis qualificacionais, lugares de classe e rendi-
mentos. Segundo estes dados, claramente, podemos concluir que os dois posicio-
namentos de classe marcados pela posse de recursos económicos e culturais
melhorados (os dirigentes e os profissionais, técnicos e de enquadramento) corres-
pondem aos lugares com maior vantagem em termos de perfil de rendimentos,
sempre acima da média de rendimentos na respetiva região.
No extremo oposto, em todas as regiões, ter posicionamento nos segmentos
de “trabalhadores não qualificados” significa uma desvantagem, traduzida nos
rendimentosmédios de trabalhomais baixos do que emqualquer outro posiciona-
mento de classe, na respetiva região.
A comparação dos padrões de rendimentos por regiões faz sobressair Lisboa
enquanto única região que apresenta valores acima damédia nacional e também a
região que apresenta rendimentos médios mais elevados na leitura por segmento
de classe social.
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Portugal 5008652 16,2 32,2 14,2 14,1 15,4 8,0
Norte 4788733 17,9 34,8 13,8 13,9 13,3 6,4
Centro 1719851 15,1 34,3 14,6 14,2 15,1 6,7
Lisboa 1079153 14,5 26,5 14,0 14,5 18,6 11,9
Alentejo 1409087 14,4 35,6 15,3 13,9 14,6 6,2
Algarve 0353235 20,6 33,6 13,9 12,8 13,4 5,6
R.A. Açores 0227407 16,9 32,0 13,6 13,2 15,2 9,1
Nota: Distribuição do número de agregados fiscais por escalões de rendimento bruto declarado deduzido do IRS
Liquidado.
Fonte: INE | Ministério das Finanças.
Tabela 3 Rendimentos líquidos dos agregados fiscais, 2015 ( euros)
Mas se esta região, onde se localiza a capital, se destaca por ter os rendimentos
mais elevados é também a que se destaca por apresentar as maiores desigualdades
de rendimentos entre categorias de classe. Com efeitos, em Lisboa (onde se concen-
tram as sedes de grandes empresas, assim como a cúpula da administração pública
central) as desigualdades de rendimentomensal entre os dirigentes e as outras cate-
gorias socioprofissionais (incluindo profissionais técnicos e de enquadramento) são
muito notórias. Além disso, o rendimento dos empregados não qualificados é de
apenas 21,4% do equivalente dos dirigentes (a média nacional é de 28,4%).
Todas as restantes regiões apresentam valores bastante mais próximos entre
si e distantes desta, comdestaque para osAçores, pela positiva e oAlgarve pela ne-
gativa (região onde o rendimentomédio mensal do trabalho émais baixo). De res-
to, o único valor que se destaca numa comparação dentro de cada grupo, nas
diversas regiões, é o dos dirigentes no Algarve, muito abaixo da média desta cate-
goria na comparação nacional e com as restantes regiões.
Saúde
A saúde é umas das dimensões que os cidadãosmais tendem a valorizar condicio-
nando significativamente as condições de participação social, ao nível da educa-
ção, do mercado de trabalho e da produtividade, e também de forma geral o
bem-estar, e as relações sociais das populações.
Tendopresente a relevânciada saúde, analisamos indicadores sobre condições
materiais oferecidas, pelas diferentes regiões, no acesso aos direitos na área da saú-
de.Neste âmbito, tomandocomo indicadores específicos osnúmerosdeprofissiona-
is de saúde (enfermeiros e médicos); farmácias por 1000 habitantes; internamentos
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Portugal 1 094,13 2 435,32 1631,58 905,46 851,79 765,10 690,93
Continente 1 096,66 2 441,31 1632,08 905,03 850,47 767,63 688,24
Norte 975,01 2 032,62 1478,63 851,66 774,26 757,03 674,25
Centro 950,55 1 799,12 1363,50 833,13 861,62 720,68 671,38
Lisboa 1 380,08 3 361,10 1879,95 997,64 1010,84 838,15 720,56
Alentejo 994,42 1 809,82 1504,45 860,33 975,20 781,48 688,78
Algarve 926,13 1 675,46 1360,39 881,35 846,99 799,21 693,77
Açores 986,03 1 975,47 1574,00 912,19 815,16 721,61 717,22
Nota: Este quadro reporta apenas categorias de classe em situação de assalariamento. A construção
do indicador de classe segue os procedimentos descritos em Mauritti e Nunes, 2013, p. 41.
Fonte: INE| MTSS, Quadros de Pessoal; dados não disponíveis para a R.A. Madeira.
Tabela 4 Rendimentos médios mensais de trabalho por classe social ( euros) - Segmentos em
assalariamento
hospitalares, e número de consultas médicas em hospitais por habitante (tabela 5).
Num primeiro olhar dirigido ao número de profissionais de saúde por 1000
habitantes e no caso específico dos enfermeiros/as, a generalidade das regiões
acompanha amédia nacional situada nos 6,7%. É o casodas regiõesNorte, Centro e
AML, apresentando estas duas últimas umadiferença de umamilésima face ao va-
lormédio apuradopara o conjunto dopaís. Apenas a região dosAçores revela uma
taxa superior àmédia nacional, atingindo os 8%, neste caso, a necessidade de dotar
as várias ilhas com profissionais deverá ser a justificação da discrepância. Inversa-
mente, as regiões doAlentejo e doAlgarve revelam taxas inferiores àmédia nacio-
nal, respetivamente 6,1% e 6,0%.
No caso donúmerodemédicos por 1000 habitantes, as diferenças de valores
das regiões para a média nacional ganham outra expressão. Com efeito, ao passo
que o valor nacional se cifra na ordem dos 4,9 médicos por 1000 habitantes, ape-
nas a região da AML apresenta um valor superior (6,3%), reproduzindo amesma
tendência observada na generalidade dos indicadores convocados para este estu-
do. Todas as restantes regiões apresentamvalores inferiores àmédia do país, sen-
do particularmente visível nas regiões do Algarve, Açores e Alentejo, com
valores inferiores a 4 médicos por 1000 habitantes, atingindo nesta última região
o valor mais baixo do conjunto das NUTS II analisadas (apenas 2,8 médicos por
1000 habitantes)7.
No que respeita ao númerode farmácias por 1 000 habitantes verificam-se va-
lores relativamente distintos dos anteriores. Neste caso é a região Alentejo a que
apresenta um valor mais expressivo (0,5), inclusivamente superior à média nacio-
nal (0,3), a par da região Centro (0,4). As restantes regiões reproduzem amédia na-
cional, situada em 0,3 farmácias por 1 000 habitantes.
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Enfermeiras/os Médicas/os Farmácias Internamentoshospitalares
Consultas médicas
no hospital
‰ ‰ N por hab.
2016 2015
Portugal 6,7 4,9 0,3 111,3 1,8
Norte 6,7 4,8 0,3 111,9 2,0
Centro 6,8 4,4 0,4 106,1 1,5
A.M. Lisboa 6,8 6,3 0,3 129,0 2,2
Alentejo 6,1 2,8 0,5 073,9 1,0
Algarve 6,0 3,8 0,3 089,4 1,1
Açores 8,3 3,1 0,3 112,7 1,2
Fonte: INE, Estatísticas do Pessoal de Saúde, e Estatísticas dos Estabelecimentos de Saúde.
Tabela 5 Indicadores de acesso à saúde (2015 e 2016) (%)
Se, de forma complementar, olharmos para o indicador “percentagem de in-
ternamentos hospitalares por 1 000 habitantes”, os dados reportados a 2015, ten-
dem a prolongar as tendências regionais verificadas a respeito dos indicadores
anteriores. Isto é, voltam a ser as regiões do Alentejo, Centro e Algarve as que evi-
denciam valores mais baixos por relação ao valor médio apurado para o país, com
particular expressão para a primeira região (73,9%). Em sentido contrário, surgem
as regiões AML, Norte e Açores com valores acima da média nacional, com desta-
que para a primeira.
Noque concerne ao númerode consultasmédicas hospitalares por habitante,
reproduz-se amesma distribuição verificada a respeito do indicador anterior, com
a diferença da região dos Açores passar a integrar, neste particular, o grupo das
NUTS II com valores inferiores à média nacional. Também aqui, voltam a ser a
AML e oNorte as regiões que apresentam valores superiores àmédia do país, situ-
ada nas 1,8 consultas médicas hospitalares por habitante.
De notar que os valores daAML e doNorte podem estar empolados pelo fac-
to de em Lisboa e Porto se receberem doentes de todo o país e as restantes regiões
apresentarem valores subestimados pelo mesmo fenómeno.
Conclusão
A análise das relações entre território e desigualdades sociais, com incidência nas
distintas configurações estruturais e institucionais das regiões nacionais, nomea-
damente as que dizem respeito à demografia, à educação, ao emprego, às classes
sociais e à saúde, constituíram um ângulo de análise privilegiado de identificação
dos processos de desenvolvimento desigual da sociedade portuguesa.
Os resultados apurados mostram, genericamente, a persistência de um con-
junto de desigualdades sobretudo com maior incidência em territórios, essencial-
mente de matriz rural e mais afastados dos grandes centros urbanos e dos seus
perímetros territoriais de influência. Em particular, as regiões do Alentejo, do ar-
quipélago dos Açores e do Centro, constituem uma ilustração desta leitura. Em
sentido contrário, as regiões do Norte e, sobretudo a RegiãoMetropolitana de Lis-
boa, apresentam valores que tendem a posicionar estes territórios num contexto
mais favorável tendo em conta os indicadores analisados.
Uma política de redução das desigualdades e com um enfoque particular so-
bre os territórios de baixa densidade, poderá ser construída emonitorizada apartir
das cinco dimensões analíticas aqui desenvolvidas: demografia, educação, empre-
go, classes sociais e saúde. Aliás, será indispensável que assim seja para que Portu-
gal atinja as metas com que se comprometeu com a comunidade internacional no
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âmbito da Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável. O Objetivo 10 de
“Redução das Desigualdades no Interior dos Países” só será alcançado intervindo
efetivamente sobre as desigualdades sociais que se observam à escala regional na
sociedade portuguesa.
As políticas de desenvolvimento (públicas, privadas e comunitárias) terão um
papel relevante adesempenhar, interligando estratégiasde ação capazesde: 1) dimi-
nuir as atuais tendências de envelhecimento, despovoamento e desertificação; 2) au-
mentar e melhorar a oferta e os perfis educativos desde o pré-escolar até ao ensino
universitário; 3) aumentar o emprego, o emprego feminino em determinados esca-
lões etários e valorizar os salários, sobretudoosmais baixos; 4) diminuir as desigual-
dades de rendimentos e investir na formação e na qualificação das classes mais
baixas; e 5)melhorar serviços de assistênciamédia e aumentar o númerodemédicos
e incentivá-los a exercerem a sua profissão fora das áreas metropolitanas.
É no contextode inserção europeia e internacional quedeveremos interpretar
a atual fase de desenvolvimento da sociedade portuguesa, ainda marcada pelas
suas fortes e duradouras desigualdades sociais, intranacionais e no país como um
todo, quando e cada vezmais, a coesão social europeia e as agendas internacionais
do desenvolvimento humano e sustentável, são tomadas como os principais hori-
zontes referenciais do desenvolvimento europeu.
A modernidade não é inexorável na sua trajetória de desenvolvimento, em
Portugal e no contextomundial, e a recente crise global veio comprovar como as tra-
jetóriasde cadapaís estão longede serem lineares.Oolhar sociológico sobre as estru-
turas sociais permite compreender como a reprodução e a mudança social ocorrem
num determinado espaço/tempo, e que tendências estão a tomar, como aqui fize-
mos ao analisar indicadores recentes sobre um conjunto de desigualdades sociais.
Na sociedade portuguesa continuam a persistir traços de umamodernidade
inacabada (Mauritti e Nunes, 2013; Viegas e Costa, 1998), e a sua trajetória de de-
senvolvimento émarcada por assimetrias regionais geradas por desigualdades so-
ciais que comprometem a coesão social do território nacional, nomeadamente
quanto aos seus específicos impactos nos domínios da demografia, educação, em-
prego, classes sociais e saúde.
No debate científico internacional, as abordagens sobre a desigualdade soci-
al, começam a afirmar-se na interpretação das dinâmicas de desenvolvimento das
sociedades contemporâneas. Foi sob esta perspetiva que procurámos contribuir
para este debate, analisando a sociedade portuguesa à escala regional e com parti-
cular enfoque sobre os territórios de baixa densidade8.
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Notas
1 NUTS — Nomenclatura das Unidades Territoriais para Fins Estatísticos.
2 Damos também conta da existência de um outro trabalho sobre a distribuição social
das desigualdades, desenvolvido pelo IESE, Instituto de Estudos Sociais e Económi-
cos, para a Segurança Social (2015). Neste estudo, é feita uma abordagemdo território
do continente permitindo construir dois índices distintos, embora ambos tendo como
preocupação de base a pobreza e a exclusão social. A unidade territorial de base neste
estudo é o concelho e a técnica de tratamento estatístico utilizada permitiu a agrega-
ção destes em diferentes perfis. Sendo um contributo para a questão da relação entre
território e desenvolvimento, o seu enfoque é, não obstante, apenas a coesão social.
Esta é umaquestão que, aomesmo tempo, se apresenta comomuito específica emuito
genérica em contraste com os objetivos deste artigo.
3 Entendido comoonúmero de pessoas com65 emais anos por cada 100 pessoasmeno-
res de 15 anos.Umvalor superior a 100 significa que hámais idosos doque jovens. Em
Portugal a partir de 2000 o índice nacional passou a ser superior a 100.
4 Ficaram abrangidos por esta obrigatoriedade os jovens que frequentavamo 7º ano do
ensino (3º ciclo do básico) ou nível abaixo (se tivesse, entretanto, tido alguma reten-
ção) em 2009/2010 (Diogo, Palos e Silva, 2017).
5 Esta faixa etária dos 15 a 17 anos, foi recentemente assinalada no Relatório Anual de
Avaliação da Atividade das CPCJ do ano de 2018 (CNPDPCJ, 2019), como a que aco-
lhe maior incidência de situações diagnosticadas de jovens em “perigo de direito à
educação”.Num total de 2422 casos assinalados nesta categoria, 54,1% sãodesta faixa
etária, e destes perto de 1/3 são do sexo masculino.
6 Nesta análise, optamos pormanter o escalão de idades dos trabalhadoresmais velhos
(45 e mais anos) em aberto. Nesta opção temos em conta vários fatores: 1) o facto de
Portugal estar entre os países europeus em que as pessoas trabalham até mais tarde
(cf. Guerreiro, 2000); 2) o facto de ao contrário de outros países, o dever de resposta
aos Inquérito do INE ter umcaráter obrigatório, independentemente da idade da pes-
soa adulta; 3) o facto de no setor privado não haver formalmente limites à permanên-
cia na atividade económica.
7 Refira-se a este propósito que no contexto da OCDE, a região Alentejo é apontada
como a região com pior rácio médico/doente (OCDE, 2016).
8 Os autores escrevem segundo o acordo ortográfico.
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